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Resumen

En este trabajo se encuentra la propuesta de un índice 
multidimensional de trabajo decente. Este concepto fue 
elaborado por la Organización Internacional del Trabajo para 
promover la justicia social en un contexto de transformaciones 
productivas que conduce a una precarización creciente de las 
relaciones laborales. El índice propuesto sintetiza temas que 
caracterizan la dignidad del empleo: oportunidad de empleo, 
calidad del empleo y derechos do trabajador. Además de la 
discusión metodológica, el índice fue aplicado en el estudio 
mercado de trabajo brasileño en 2004, 2009 y 2014. El 
estudio permite evidenciar los puntos fuertes de un indicador 
multidimensional que a través de la síntesis de varios elementos 
facilita acompañar la evolución del trabajo decente, en una 
comparación intertemporal y entre regiones. La posibilidad de 
dividir el índice propuesto en sus componentes permite también 
profundizar el análisis, identificando peculiaridades locales. En 
síntesis, es un índice que podría ser de ayuda en el seguimiento 
de la aplicación de políticas destinadas a mejorar la “dignidad” 
del trabajo.
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Quality of the work: a proposal of index of 
decent work and his implications to the Units the 
Brazilian Federation.

Abstract

The main purpose of this paper is to suggest a multidimensional 
index of decent work. This concept was developed by the 
International Labor Organization to foster social justice in 
a world characterized by production transformations that 
lead to growing instability in labor relations. The proposed 
index synthetizes some elements that define the concept of 
decent work, that is: working opportunity, quality of work and 
workers´rights. After discussing its methodological aspects, 
the proposed index was calculated to study the Brazilian labor 
market in 2004, 2009 and 2014. The study highlights the positive 
aspects of a multidimensional index that, by synthetizing 
different elements, makes possible to follow the changes in the 
labor market, through an intertemporal comparison as well as a 
geographical comparison. Having the possibility of decomposing 
the proposed index into its components items means that it 
allows a deep study, by focusing on local peculiarities. In other 
word, this index could be a useful tool for monitoring the effect 
of public policies aimed to foster decent work.

Keywords: Decent work; multidimensional index; labor market; 
quality of employment; Brazilian regions.

Introdução
A partir dos anos 90 as transformações produtivas ocorridas com a globalização dos 

mercados, a adoção de políticas neoliberais por parte de diferentes governos e as mudanças 
tecnológicas tiveram impactos profundos no mercado de trabalho, notadamente o aumento 
de desemprego, precarização e informalidade. Foi neste contexto histórico que começou 
a ser delineado e discutido o conceito de trabalho decente (ou digno, tradução do termo 
inglês decent work) uma vez constatado que o crescimento econômico não é suficiente 
para reduzir a pobreza e a desigualdade social (OIT, 2006; Farné, 2012; Baltar, 2013).
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O conceito designa um trabalho produtivo adequadamente remunerado, exercido em 
condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna a todas 
as pessoas que vivem do trabalho e suas famílias (Proni e Rocha, 2010, p. 13).

Em outras palavras, o conceito de trabalho decente acolhe diferentes aspectos do 
trabalho produtivo além da remuneração adequada, aspectos que estão relacionados à 
proteção social, segurança no ambiente de trabalho, liberdade de organização e aspectos 
de igualdade de gênero e raça no que diz respeito a oportunidades e tratamento no mercado 
de trabalho (Proni, 2013).

Na XVI Reunião Regional dos Estados Americanos membros da OIT em Brasília 
em 2006 a Organização Internacional do Trabalho divulgou o Informe do Diretor Geral 
“Trabalho decente nas Américas: uma agenda hemisférica, 2006-2015”. Neste texto, após 
apresentar os principais desafios e identificar os objetivos de uma estratégia hemisférica 
para geração de trabalho decente na região, são ilustradas políticas gerais e específicas que 
visam promover a geração de trabalho decente.

Entre as políticas gerais encontram-se aquelas que promovem o crescimento 
econômico promotor de emprego, aquelas que favorecem o respeito dos princípios e 
direitos fundamentais do trabalho, além de políticas específicas que promovem a igualdade 
de gênero ou a redução do trabalho infantil.

As discussões na OIT norteiam as ações dos Estados membros. No caso do Brasil foram 
absorvidas na Agenda Nacional do Trabalho Decente (MTE, 2006) e foram sintetizadas 
em três prioridades:

a. Geração de mais empregos com igualdade de oportunidades e tratamento;

b. Erradicação do trabalho escravo e eliminação do trabalho infantil;

c. Fortalecimento do diálogo entre Governo, Empresa e Sindicato.
A partir dessas prioridades foram definidas as linhas de ação e os resultados esperados. 

Em seguida foi formulado o Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente (MTE, 2010).

Divulgado como agenda de trabalho, e portanto elaborado com ênfase operativa, este 
conceito traz consigo a necessidade de avaliar tanto os déficits de trabalho decente quanto 
os efeitos das políticas implementadas, ou seja os avanços par alcançar os objetivos de 
trabalho decente. Este viés estimulou na OIT a elaboração de estudos para identificar os 
indicadores mais apropriados para monitorar as ações de promoção do trabalho decente.

Sempre que se estuda um fenômeno social há uma discussão que deve estar presente 
na escolha entre análise qualitativa e análise quantitativa (Herculano, 2000). A primeira 
permite maior flexibilidade descritiva, porém sofre pelo maior grau de subjetividade e 
discricionariedade. A segunda, potencialmente menos subjetiva, é geralmente limitada 
pela disponibilidade de informações coletadas com regularidade e/ou coletadas para 
atender as exigências da pesquisa, sendo na maioria das vezes medidas aproximadas da 
característica que se deseja estudar.
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Mesmo que os dois métodos sejam normalmente apresentados como antagônico, 
nada impede que sejam usados em conjunto. Porém, uma vez escolhida a análise 
quantitativa surge um problema adicional, especialmente quando se trata de fenômenos 
complexos: o trade off entre um conjunto de indicadores, ou dashboard, e uma medida 
sintética, ou índice.

A primeira opção, que é a mesma seguida pela OIT no caso das análises oficiais dos 
déficits de trabalho decente, perde em termos de capacidade de impacto dos resultados 
divulgados, mas ganha no aspecto da flexibilidade, permitindo maior adesão às 
peculiaridades do fenômeno estudado. As pesquisas que foram aplicadas aos países da a 
América Latina e ao Brasil (Diéguez e Leite, 2014; Guimarães, 2012; Berg e Ribeiro, 2010; 
Guimarães e Berg, 2010, CEPAL/PNUD/OIT, 2008), por exemplo, tratavam da escolha de 
indicadores descritivos do mercado de trabalho local e da qualidade da informação obtida.

No estudo CEPAL/PNUD/OIT (2008: 48), por exemplo, são elencados os indicadores 
de trabalho decente usado para avaliar os avanços no Brasil entre 1990 e 2006.

No cerne desta metodologia foram desenvolvidos indicadores que se agrupam 
sob as dez dimensões fundamentais do trabalho decente: oportunidades de 
emprego; rendimentos adequados e trabalho produtivo; jornada de trabalho 
decente; combinação entre trabalho, vida pessoal e familiar; trabalho a ser 
abolido; estabilidade e segurança no trabalho; igualdade de oportunidade e 
de tratamento no emprego; ambiente de trabalho seguro; seguridade social; 
e diálogo social e representação de trabalhadores e empregadores (Ribeiro e 
Berg, 2010: 174).

Ribeiro e Berg (2010), usando as bases de dados da Pesquisa Nacional de Amostra 
de Domicílio (PNAD) do IBGE e da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do 
Ministério do Trabalho (MTE), além de outras fontes, mediram as tendências desses 
indicadores entre 1992 e 2008.

Um estudo por Unidades da Federação foi realizado por Guimarães (2012), com uma 
cobertura até o fim da primeira década de 2000.

Mas para monitorar o trabalho decente são escassas as propostas de índices sintéticos. 
O estudo pioneiro foi desenvolvido por Godfrey em 2006, única proposta de um índice de 
trabalho decente numa coletânea de diferentes estudos internacionais (Ghai, 2006). Este 
autor destaca a necessidade de divulgar medidas sintéticas – índices – de trabalho decente 
que possam ser usados nas comparações internacionais e intertemporais. Tal índice 
deveria gozar de dois atributos: a simplicidade para facilitar a compreensão do fenômeno 
aos não-especialistas e a disponibilidade de dados fácil e rápida, para poder ser usado em 
modo efetivo na formulação de políticas. O índice proposto por Godfrey capturava somente 
os aspectos monetários do trabalho, mesmo reconhecendo a relevância de variáveis não 
monetárias. As duas variáveis eram salário real e trabalhadores remunerados, e o índice 
era obtido multiplicando o índice de salário real pela porcentagem de trabalhadores 
remunerados. O aspecto favorável desta proposta está na disponibilidade dos dados, com 
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pouco atraso e em escala internacional. O elemento negativo está na excessiva limitação 
das dimensões de trabalho decente consideradas.

Para o Brasil em 2007 por Paulino, Vilmar e Baltar publicaram um texto descrevendo 
uma proposta de índice de trabalho decente, mas que não foi sucessivamente implementada. 
Desta proposta vale lembrar a discussão relacionada ao problema da ponderação que 
também deve ser enfrentado quando for adotada uma metodologia parecida ao do IDH 
para medir o trabalho decente.

Uma proposta de índice de trabalho decente focada nos jovens de idade entre 16 e 29 
anos foi elaborada por Picanço (2015). O índice sugerido tem duas componentes principais: 
o índice de proteção social composto pelas variáveis posição na ocupação, carteira de 
trabalho assinada, contribuição para previdência social, duração da jornada de trabalho e 
recebimento de auxílios moradias, transporte, etc.; e a renda do trabalho principal.

Aplicando um procedimento inspirado no IDH, Millian (2017) calculou um índice 
síntese de trabalho decente para as regiões metropolitanas brasileiras em 2005 e 2014. 
Utilizando os microdados das PNADs o autor identificou 4 dimensões, sendo elas: 
emprego, segurança social, direitos no trabalho e diálogo social. Para cada dimensão 
foram coletadas informações sobre alguns indicadores, que variavam do mínimo de um 
ao máximo de três, por um total de 7 variáveis. O estudo permitiu uma avaliação das 
transformações dos mercados de trabalho locais, apontando a componente responsável 
pelos avanços e as causas dos atrasos.

O presente artigo, seguindo uma abordagem quantitativa, de contém uma proposta 
de metodologia de um índice de trabalho decente multidimensional e sua aplicação ao 
mercado de trabalho dos estados brasileiros nos anos de 2004, 2009 e 2014.

Uma síntese das tendências gerais do mercado de trabalho 
brasileiro entre 2004 e 2014

Ao longo da década de 2004-2014 a economia brasileira cresceu em média 3,7% ao 
ano. No primeiro período (2004-2008) a taxa anual de variação real do PIB foi de 4,8%. 
Após um leve recuo (-0,13%) em 2009 o País voltou a crescer, mesmo que a um ritmo 
inferior (3,4% ao ano) entre 2010 e 2014 (Ipeadata, 2017). A recessão mais profunda que 
caracteriza o corrente cenário conjuntural brasileiro foi registrada a partir do ano seguinte 
ao período estudado. Em síntese, portanto, a economia brasileira entre 2004 e 2014 
registrou boas taxas de crescimento econômico. De acordo com o DIEESE “É nítida, ao 
longo da década passada, a correlação entre crescimento do PIB e expansão dos empregos” 
(2012: 11).

O quadro macroeconômico favorável, mesmo a frente da crise internacional de 2008, fez 
com que o mercado de trabalho brasileiro continuasse registrando avanços na formalização 
das relações trabalhistas e diminuição da taxa de desocupação, principalmente como 
consequência da contração da desocupação feminina (Ipeadata, 2017).
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Entre as condições satisfatórias de um posto de trabalho, temos a garantia de uma 
renda que atenda às necessidades do trabalhador e, por extensão, da sua família. Nesta 
década houve uma recuperação da renda do trabalho, porém mantendo as diferenças de 
acordo com o sexo e raça/cor dos trabalhadores, como será detalhado sucessivamente.

Em síntese, neste período de crescimento econômico o mercado de trabalho brasileiro 
se beneficiou de ações de políticas públicas que estimularam a formalização das relações 
trabalhistas, a fiscalização e combate ao trabalho infantil, a recuperação do poder de 
compra do salário mínimo, entre outras (DIEESE, 2015). Mas não foram superados 
alguns gargalos quais qualificação da força de trabalho, desigualdade de gênero e raça/
cor. Por exemplo, a diferença nas remunerações médias por sexo mostra uma tendência 
declinante: em 2004 em média uma mulher recebia pouco mais de 63% da remuneração 
masculina aumentando par 71% em 2014 (de acordo com os dados da PNAD). O recorte 
por raça/cor, mesmo com uma tendência parecida, evidencia diferenças de rendimentos 
maiores, com a renda média dos que se declaram pretos e pardos que não alcançam o 60% 
da remuneração dos brancos nem em 2014 (PNAD).

É neste contexto que foi aplicado o índice de trabalho decente proposto, visando 
colaborar na qualificação dos avanços registrados no mercado de trabalho brasileiro.

A metodologia do índice de trabalho decente (ITD) proposto
A sugestão de elaboração de um índice sintético de trabalho decente surge da 

necessidade de identificar uma medida simples e, ao mesmo tempo, abrangente de 
múltiplas variáveis que permitam avaliar os avanços registrados no mercado de trabalho 
brasileiro de acordo com o conceito de trabalho digno.

Todas as variáveis usadas foram elaboradas a partir dos microdados da Pesquisa 
Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD) através do software SPSS. Do conjunto de 
dados disponíveis foram selecionados os indivíduos para os quais estavam disponíveis 
todas as informações pedidas, excluindo por exemplo aqueles sem informações sobre raça 
ou cor, etc.

Estas variáveis foram computadas para cada Unidade da Federação brasileira (UF), 
incluindo o Distrito Federal, e para o Brasil, nos anos de 2004, 2009 e 2014.

Todas as informações foram coletadas para os indivíduos com idade entre 14 e 90 anos. 
De acordo com a legislação brasileira os jovens, a partir de 14 anos, podem trabalhar com 
base no contrato de “Menor aprendiz”. O limite superior foi escolhido, arbitrariamente, 
com o objetivo de excluir os indivíduos que na pesquisa declaravam-se ocupados com 
idade que chegava até 120 anos.

Dentre os objetivos da agenda de trabalho decente da OIT, absorvida pelo governo 
brasileiro, há a promoção da igualdade de gênero e raça/cor. Nesta primeira versão do ITD 
foram calculados os diferenciais de rendimentos por sexo e raça/cor. Para tanto, foram 
construídos dois grupos de acordo com a raça/cor declarada: o grupo “branco” que inclui 
os indivíduos que na PNAD se autodeclaram branco ou amarelo; o grupo “não branco” que 
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compreende os restantes indivíduos, incluindo preto, pardo e indígena, de acordo com as 
categoria disponíveis na pesquisa.

Na construção do ITD as variáveis escolhidas foram classificadas em 3 grupos:

1. Oportunidades de trabalho: neste grupo encontram-se duas variáveis que visam 
qualificar o ambiente do mercado de trabalho, seguindo as variáveis escolhidas no 
estudo da CEPAL/PNUD/OIT (2008), sendo elas a taxa de participação e a taxa 
de desocupação. Um aumento da primeira identifica a maior disponibilidade de 
participar do mercado de trabalho, tanto como ocupado ou em busca de trabalho. 
Um aumento da segunda implica uma piora da qualidade do mercado de trabalho 
e maiores obstáculo a uma inserção produtiva.

2. Qualidade do trabalho: esta componente visa capturar algumas características 
relevantes associadas a um trabalho digno, quais: remuneração adequada, 
conciliação do trabalho com a vida pessoal e familiar, proteção social e 
representatividade. As variáveis escolhidas sintetizam alguma das componentes 
destas características. Em particular um objetivo de agenda de trabalho decente 
é a promoção de rendimentos adequados, aqui medida através da redução da 
proporção de trabalhadores ocupados que recebem menos do salário mínimo 
fixado pelo governo federal. A conciliação da vida pessoal e profissional pode ser 
sintetizada por uma variável associada à média das horas trabalhadas por semana, 
acreditando que um indicador favorável às condições de trabalho decente é a redução 
da proporção de trabalhadores que uma intensa semana (com mais de 44 horas). 
A qualidade do emprego está também associada às garantias disponíveis e neste 
sentido foi possível usar a taxa de formalidade, já que o trabalhador que contribui 
para a previdência social, seja como empregado ou como autônomo poderá contar 
com um amparo nos momentos de doença, afastamento do trabalho ou na velhice. 
Enfim na agenda de trabalho decente destaca-se a importância do diálogo social 
que aqui, pelo menos em parte, é medido através da taxa de sindicalização.

3. Direitos: aqui foram incluídos aspectos de igualdade de condições para todos 
os trabalhadores e o tema da erradicação do trabalho infantil. A igualdade de 
tratamento no trabalho é sintetizada com dois indicadores: diferencial de renda 
monetária de acordo com o sexo do trabalhador e de acordo com a raça/cor 
declarada. A medida que a renda recebida pelas mulheres, como proporção da 
renda masculina, aumenta podemos inferir alguma melhora em direção à igualdade 
de gênero. Em modo análogo o aumento da renda recebida pelos trabalhadores 
classificados como “não brancos”, em relação à renda do grupo declarado “branco”.

As três componentes do ITD, e as respectivas variáveis selecionadas, encontram-se 
detalhadas no quadro 1.
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Quadro 1 – Variáveis selecionadas para determinar o ITD.

Componente Variáveis Definição Impacto no ITD

Oportunidades de 
Trabalho (OT)

A – Taxa de 
participação

Percentual da PEA1 em relação à PIA2 Positivo

B – Taxa de 
desocupação

Percentual de pessoas desocupadas em 
relação à PEA

Negativo

Qualidade do 
Trabalho

(QT)

C – Proporção de 
trabalhadores com 
renda insuficiente

Proporção de pessoas ocupadas que 
recebem menos de um salário mínimo

Negativo

D – Proporção de 
trabalhadores com 
mais de 44 horas 
semanais

Proporção de ocupados com uma jornada 
semanal média acima de 44 horas, 
considerando-se todos os trabalhos

Negativo

E – Taxa de 
formalidade

Proporção de ocupados que contribuem 
para a previdência social

Positivo

F – Taxa de 
sindicalização

Proporção de ocupados que estão 
associados a um sindicato

Positivo

Direitos

(DIR)

G – Diferencial de 
renda por sexo

Rendimento de trabalho ganhos 
pelas mulheres, como proporção do 
rendimento dos homens

Positivo

H – Diferencial de 
renda por raça/cor

Rendimento de trabalho ganhos pelos 
ocupados do grupo Não Branco, como 
proporção do rendimento do grupo 
Branco

Positivo

I – Trabalho infantil
Proporção de jovens com idade entre 10 
e menos que 14 anos ocupados

Negativo

Notas:
1 PEA ou População Economicamente Ativa é definida como a população em idade ativa que está inserida 

no mercado de trabalho (ocupada) somada à população que está procurando se inserir no mercado 
(desocupada).

2 PIA ou População em Idade Ativa é composta por todos os indivíduos (ativos e não ativos em termos 
econômicos) com mais de 14 anos.

As variáveis foram então normalizadas, ou seja, transformadas em variáveis cujo 

valor oscila entre 0 (pior contribuição ao trabalho decente) e 1 (máxima contribuição). 

Lembrando que o impacto de cada variável pode ser positivo ou negativo no ITD, a 

normalização foi aplicada de acordo com as seguintes fórmulas:

A) Variáveis com impacto positivo no ITD:

valor normalizado= 
Valor Observado-Valor Mínimo

Valor Máximo-Valor Mínimo
 

O valor normalizado se aproxima ao valor máximo (1) quanto maior o valor observado.
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B) Variáveis com impacto negativo no ITD

valor normalizado =  
Valor Máximo − Valor Observado

Valor Máximo− Valor Mínimo
 

Neste caso, o valor normalizado se aproxima ao valor máximo quanto menor for o 
valor observado, portanto minimizando o impacto da variável no trabalho decente.

A escolha dos valores máximo e mínimo usados na normalização permitiu elaborar 
dois ITD:

a. No primeiro foram usados os valores máximo e mínimo de cada variável registrados 
nos 3 anos de análise (ITD versão 1) (Ver anexo 1);

b. No segundo (ITD versão 2 – Anexo 2) foram determinados valores mínimo e 
máximo de acordo com os objetivos de trabalho decente. Em particular no caso da 
variável “C – Proporção de trabalhadores com renda insuficiente” foi fixado o valor 
mínimo em zero, deixando o máximo igual ao valor máximo observado no período, 
acreditando que o objetivo de uma política de trabalho decente seja garantir 
uma renda adequada a todos os trabalhadores. A mesma escolha foi aplicada às 
variáveis “D – Proporção de trabalhadores com mais de 44 horas semanais “ e “I – 
Trabalho infantil”.

Foi definido o valor máximo igual a 1 (ou 100%), mantendo o mínimo igual ao valor 
observado no intervalo estudado, para as variáveis “E – Taxa de formalidade”, “F – Taxa 
de sindicalização” e as duas relacionadas à desigualdade de renda.

Então foi possível calcular um número índice para cada componente do trabalho 
decente, como média aritmética das variáveis normalizadas e, sucessivamente, os índices 
parciais foram usados no cálculo do ITD. A escolha de atribuir um peso igual a cada 
variável reflete a opinião que todas as variáveis escolhidas são igualmente relevantes para 
delinear a qualidade do mercado de trabalho (Marull, 2012:189).

Os resultados obtidos serão comentados tendo presentes as seguintes faixas de valores:

0 – 0,25: Muito baixo

0,25 – 0,50: Baixo

0,50 – 0,75: Médio
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0,75 – 1: Bom

Uma aplicação do Índice de Trabalho Decente (ITD)

Se as condições de trabalho digno são, de acordo com a OIT, elementos fundamentais 
para garantir melhores relações sociais, os avanços registrados nesta década no Brasil 
devem ser vistos como contribuições positivas nesta direção. Para poder qualificar tanto 
estas mudanças quanto a posição do Brasil na criação de condições de trabalho digno foi 
calculado o ITD nos três anos: 2004, 2009 e 2014, assim como os índices parciais. De 
acordo com os resultados apresentados na tabela 1 e como era de se esperar pela análise da 
seção anterior, o ITD brasileiro melhorou na década, permanecendo em patamares médios, 
sem superar 0,6 numa escala de 0 – 1, passando de uma faixa de valores baixa para média 
nas diferentes formulações (tabela 1). Em geral todos os índices parciais melhoraram. Na 
versão 2 do ITD o uso de limites extremos mais amplos daqueles registrados na pesquisa, 
mas coerentes com as políticas de estímulos ao trabalho decente, mantém o ITD brasileiro 
ainda na faixa baixa. Ou seja, comparando as duas versões do ITD resultam evidentes 
os avanços em direção a melhores condições no mercado de trabalho, mas também que 
há ainda muito a ser feito. A componente parcial Qualidade do Trabalho é aquela que 
se destaca se for considerada a primeira versão do ITD e as Oportunidades do Trabalho 
no caso da segunda versão. O IOT permanece igual nas duas versões não tendo sofrido 
mudanças nos valores extremos na fase de normalização das variáveis.

Tabela 1: Índice de trabalho decente e suas componentes, Brasil, 2004, 
2009 e 2014.

2004 2009 2014 2004 2009 2014
ITD 0,434      0,511      0,567      0,372      0,435      0,483      
IOT 0,557      0,583      0,593      0,557      0,583      0,593      
IQT 0,473      0,552      0,631      0,297      0,352      0,413      
IDIR 0,273      0,399      0,477      0,263      0,371      0,442      

ITD_versão 1 ITD_versão 2

Fonte: Microdados das PNADs. Elaboração própria.

Ao longo do artigo será dada preferência à primeira versão do ITD. No anexo 
encontram-se os resultados calculados com a duas metodologias para o Brasil e suas UF.

Os resultados do ITD brasileiro refletem as limitadas melhorias na IOT devidas 
aos avanços na redução da desocupação (com impacto positivo nas oportunidades de 
trabalho) e na redução da taxa de participação (que afeta negativamente este índice 
parcial) (Tabela 2).
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Tabela 2: IOT e suas componentes, Brasil, 2004, 2009 e 2014

2004 2009 2014
IOT 0,557  0,583  0,593  
A - Taxa de participação (%) 67,46  67,41  65,47  
B - Taxa de desocupação (%) 8,92     8,30     6,91     

Fonte: Microdados das PNADs. Elaboração própria.

A qualidade do trabalho foi alavancada pelos avanços na formalização das relações 
laborais, superando o patamar de 60%, da menor incidência de jornada de trabalho 
exaustiva e de renda abaixo do limite legal de um salário mínimo. Seguindo as tendências 
globais, mesmo neste ambiente favorável ao empregado continuou a encolher a 
representatividade sindical (Tabela 3).

Tabela 3: IQT e suas componentes, Brasil, 2004, 2009 e 2014

2004 2009 2014
IQT 0,473  0,552  0,631  
C - Proporção de trabalhadores com renda 
insuficiente (%)

40,25  40,38  35,59  

D - Proporção de trabalhadores com mais 
de 44 horas semanais (%)

35,97  29,53  24,54  

E - Taxa de formalidade (%) 47,04  54,00  61,48  
F – Taxa de sindicalização (%) 18,22  17,90  16,71  

Fonte: Microdados das PNADs. Elaboração própria.

A dimensão que apresenta maiores déficit de trabalho decente está relacionada com o 
direito de igualdade de tratamento no trabalho (tabela 4). O índice parcial relativo a esta 
dimensão teve um impulso favorável resultante da contração da taxa de trabalho infantil. 
Mas os avanços tímidos continuam mantendo diferenciais de rendimentos elevados. Em 
2014 as mulheres continuavam recebendo em média 71% dos rendimentos masculinos. 
Pior ainda é o resultado quando se considera o recorte de raça/cor: em 2004 o grupo “não 
branco” recebia 51% dos rendimentos dos “brancos”; em 10 anos o aumento foi de meros 
7 p.p..
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Tabela 4: IDIR e suas componentes, Brasil, 2004, 2009 e 2014

2004 2009 2014
IDIR 0,273  0,399  0,477  
G – Diferencial de renda por sexo (%) 63,51  66,37  70,99  
H - Diferencial de renda por raça/cor (%) 51,02  56,87  58,06  
I – Trabalho infantil (%) 8,48     5,68     3,90     

Fonte: Elaboração própria.

Análise do Índice de Trabalho Decente (ITD) estadual
A dimensão do Brasil e as peculiaridades dos mercados de trabalho locais ressaltam a 

utilidade de desagregar geograficamente o ITD. Para facilitar esta análise optamos para uma 
apresentação cartográfica dos resultados (deixando no Anexo as tabelas detalhadas). Os 
gráficos foram elaborados com o programa computacional Philcarto elaborado por Wainez 
(2016). A legenda de cada figura identifica seis grupos de UF (Q6) que correspondem aos 
estados onde a variável (índice) considerada está incluída nos intervalos limitados pelos 
seguintes valores:
0% 100%

mínimo máximo

25%5% 50% 75% 95%

P5                        Q1                             Q2 Q3                          P95

Nota: Pi = i-ésimo percentil

 Qi = i-ésimo quartil

A representação gráfica facilita a visualização das diferenças regionais e estaduais nas 
condições de trabalho digno e confirma o quadro de um mercado de trabalho que continua 
geograficamente segmentado onde, em termos gerais, o valor do ITD diminui à medida 
que se observam as UF mais ao Norte do País (Figura 1 e tabela A1). Os estados da Região 
Nordeste permaneceram, em média, com os menores valores do índice. Uma exceção é o 
estado do Piauí que, desde 2004, se destaca dos restantes da Região Nordeste, mantendo-
se em patamar acima da média nacional.
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Figura 1 – Índice de Trabalho Decente (ITD) estadual, Brasil, 2004, 
2009 e 2014

Fonte: Elaboração própria. Mapas elaborados com Philcarto. Mapa político do Brasil disponível em http://www.
jetdicas.com/wp-content/uploads/2012/12/20150224-mapas-do-brasil-politico.gif

A figura 1 permite destacar os progressos da região Centro-Oeste nesta década, 
avanços que podem ser atribuídos às melhoras das já boas oportunidades de trabalho 
(figura 2 e tabela A2). Os valores do IOT desta região encontram-se na faixa de valores 
mais elevada resultado imputável às oportunidades de inserção no mercado de trabalho 
ligadas ao agronegócio.
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Figura 2 – Índice de Oportunidades de Trabalho (IOT) estadual, Brasil, 2004, 
2009 e 2014

Fonte: Elaboração própria. Mapas elaborados com Philcarto.

Os baixos valores do ITD no Nordeste brasileiro têm na componente IQT a principal 
explicação (Figura 3). Os dados desagregados usados na construção do índice evidenciam 
como nesta região há, em média, baixas remunerações, longas semanas de trabalho e 
baixa taxa de formalização das relações trabalhistas, ou seja uma prevalência de fatores de 
baixa qualidade do trabalho.
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Figura 3 – Índice da Qualidade do Trabalho (IQT) estadual, Brasil, 2004, 
2009 e 2014

Fonte: Elaboração própria. Mapas elaborados com Philcarto.

O mercado de trabalho desta região, por outro lado, tem na componente dos direitos 
os melhores resultados relativos. A figura 4, que sintetiza a evolução do IDIR delineia um 
quadro mais complexo e diferente dos gráficos anteriores. Esta resulta ser a dimensão 
mais fraca do mercado de trabalho das regiões Sul e Sudeste.
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Figura 4 – Índice dos Direitos (IDIR) estadual, Brasil, 2004, 2009 e 2014

Fonte: Elaboração própria. Mapas elaborados com Philcarto.

Para uma análise mais detalhada do mercado de trabalho estadual foram comparadas 
as duas Unidades da Federação (UF) que, nos três anos estudados, tiveram o pior e o 
melhor ITD: Alagoas e Santa Catarina, respectivamente (tabelas 5 e 6).

Quando for analisado o desempenho de Alagoas através dos índices parciais deve ser 
evidenciado que IOT não só ficou abaixo da média brasileira mas piorou no período, em 
clara contra tendência. A piora relativa das oportunidades de trabalho, que delineiam o pano 
de fundo necessário para discutir a qualidade do mercado de trabalho local, é imputável 
principalmente à crescente taxa de desocupação estadual enquanto que, em média, no 
Brasil estava diminuindo. Os baixos valores do IQT são devidos à elevada presença de 
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trabalhadores que recebem menos do que o salário mínimo legal, mantendo-se acima 
de 60%. As melhoras provêm principalmente da redução da proporção de trabalhadores 
com extensa semana de trabalho e ad aumento dos trabalhadores formais. A componente 
relacionada aos direitos se manteve para Alagoas acima da média brasileira devido aos 
baixos diferenciais de renda por sexo e raça/cor desta UF e à forte contração do trabalho 
infantil: 10,6% em 2004 (quase dois p.p. acima da média) para 3,8% (na média brasileira).

Tabela 5: ITD e suas componentes – Alagoas, Santa Catarina e Brasil em 
2004, 2009 e 2014

Fonte: Microdados das PNADs. Elaboração própria.

Tabela 6: Elementos de mercado de trabalho em Alagoas, Santa Catarina e 
Brasil em 2004, 2009 e 2014

Fonte: Microdados das PNADs. Elaboração própria.

No caso de Santa Catarina o ITD passou de 0,64 para 0,74. Isso é atribuível às boas 
condições de acesso ao mercado de trabalho, com um bom IOT (0,83), com elevada taxa 
de participação e uma desocupação que nem chega a metade da taxa brasileira. No que 
tange a qualidade do trabalho os avanços abarcam todas as variáveis com destaque para 
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a formalização e a baixa proporção de trabalhadores com remuneração abaixo do salário 
mínimo. Os maiores déficits de trabalho decente são sintetizados pelo último índice parcial, 
especialmente no quesito de igualdade de remuneração por sexo do trabalhador, onde 
Santa Catarina apresenta, nos três anos, uma desigualdade acima da média brasileira.

Em síntese Alagoas registrou o pior desempenho devido especialmente às componentes 
de IOT (com tendência oposta à geral) e IQT que não acompanhou as melhoras gerais. A 
análise da qualidade do trabalho em Santa Catarina permite observar que, mesmo com 
resultados positivos na maioria dos aspectos estudados, a componentes de desigualdade 
de renda numa ótica de gênero é o ponto fraco desta UF.

Conclusões
O objetivo deste artigo era propor um índice sintético que auxiliasse no acompanhamento 

das mudanças no mercado de trabalho brasileiro, podendo ser um instrumento de avaliação 
das políticas formuladas para atingir as metas de trabalho decente. Para isso o índice 
proposto é multidimensional, calculado como média de três índices parciais, cada um dos 
quais descreve uma componente específica que permite qualificar as condições de trabalho, 
quais: oportunidades de emprego, qualidade do emprego e direitos dos trabalhadores.

Sintetizando comportamentos complexos, como as peculiaridades dos mercados de 
trabalho estaduais, o índice proposto permitiu evidenciar os principais gargalos e os pontos 
de força das relações laborais locais e acompanhar sua evolução ao longo de uma década. 
Quando necessário facilita as comparações entre estados, como no exemplo comentado 
de Alagoas e Santa Catarina. Através a análise dos índices parciais é facilitada a busca dos 
fatores que explicam realidades específicas.

Além destes aspectos positivos, como qualquer índice sintético pode ser melhorado, 
por exemplo através de inclusão de outras variáveis que permitam detalhar ainda mais 
as complexidades associadas ao conceito de trabalho decente, ou a busca de critérios que 
permitam diferenciar a ponderação, entre outros. Mesmo assim, o exercício de aplicação 
de um índice síntese mostra a necessidade e utilidade de dispor de medida sintética 
multidimensional no estudo da qualidade do trabalho.

Tabela 1: Índice de trabalho decente e suas componentes, Brasil, 2004, 
2009 e 2014

ITD_versão 1 ITD_versão 2

2004 2009 2014 2004 2009 2014

ITD  0,434  0,511  0,567  0,372  0,435  0,483

IOT  0,557  0,583  0,593  0,557  0,583  0,593

IQT  0,473  0,552  0,631  0,297  0,352  0,413

IDIR  0,273  0,399  0,477  0,263  0,371  0,442
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Tabela 3: IQT e suas componentes, Brasil, 2004, 2009 e 2014
2004 2009 2014

IQT  0,473  0,552  0,631

C – Proporção de trabalhadores com renda insuficiente (%)  40,25  40,38  35,59

D – Proporção de trabalhadores com mais de 44 horas semanais (%)  35,97  29,53  24,54

E – Taxa de formalidade (%)  47,04  54,00  61,48

F – Taxa de sindicalização (%)  18,22  17,90  16,71

Tabela 4 : IDIR e suas componentes, Brasil, 2004, 2009 e 2014
2004 2009 2014

IDIR  0,273  0,399  0,477

G – Diferencial de renda por sexo (%)  63,51  66,37  70,99

H – Diferencial de renda por raça/cor (%)  51,02  56,87  58,06

I – Trabalho infantil (%)  8,48  5,68  3,90

Tabela 6: Elementos de mercado de trabalho em Alagoas, Santa Catarina e Brasil em 2004, 2009 e 2014
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20
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 0,326 Alagoas  0,444 Acre  0,552 Rio de Janeiro

 0,314 Bahia  0,442 Maranhão  0,549 Espírito Santo

 0,311 Pernambuco  0,437 Paraná  0,543 Rio Grande do Sul

 0,310 Piauí  0,415 Rio Grande do Sul  0,542 São Paulo

 0,309 Rio Grande do Sul  0,412 Rio Grande do Norte  0,535 Bahia

 0,299 Paraíba  0,409 Minas Gerais  0,525 Pará

 0,296 Minas Gerais  0,399 Mato Grosso do Sul  0,521 Paraná

 0,203 Rondônia  0,389 Bahia  0,504 Minas Gerais

 0,199 Mato Grosso  0,366 Mato Grosso  0,450 Mato Grosso do Sul

 0,198 Pará  0,314 Tocantins  0,442 Tocantins

 0,194 Paraná  0,290 Rondônia  0,415 Piauí

 0,107 Maranhão  0,234 Piauí  0,408 Maranhão
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Anexo 1 – Índice de trabalho decente versão 1
Tabela A1. Índice de Trabalho Decente (ITD), Brasil, 2004, 2009 e 2014.
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Tabela A2. Índice das oportunidades de emprego (IOE), Brasil, 2004, 
2009 e 2014.
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Tabela A3. Índice da Qualidade do Emprego (IQE), Brasil, 2004, 2009 e 
2 0 1 4 .
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Tabela A4. Índice dos Direitos (IDIR), Brasil, 2004, 2009 e 2014.

Fonte: Elaboração própria.
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Anexo 2 – Índice de trabalho decente versão 2

Tabela A5. Índice de Trabalho Decente (ITD), Brasil, 2004, 2009 e 2014.
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Tabela A6. Índice das oportunidades de emprego (IOE), Brasil, 2004, 2009 e 
2014.
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Tabela A7. Índice da Qualidade do Emprego (IQE), Brasil, 2004, 2009 e 
2014.
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Tabela A8. Índice dos Direitos (IDIR), Brasil, 2004, 2009 e 2014.

Fonte: Elaboração própria.
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